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(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 021/2024-SEMAD)

O MUNICÍPIO DE PENALVA/MA, Estado do Maranhão, por meio da Pregoeira e Equipe de Apoio,
designados através da Portaria n° 177/2023, nos termos da Lei n° 14.133/2021, do Decreto Municipal n°
05/2024 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como pelas disposições do
instrumento convocatório, promoverá o processo licitatório adiante especificado:
 MODALIDADE: Pregão Eletrônico
 TIPO DE LICITAÇÃO:Maior Lance
 ADJUDICAÇÃO: Global
 MODO DE DISPUTA: Aberto
 ABERTURA DAS PROPOSTAS: 29 DE NOVEMBRO DE 2024, ÀS 09:00H
 PLATAFORMA: BrConectado (https://portaldecompras.penalva.ma.gov.br)
 ACESSO AO EDITAL: https://www.transparencia.penalva.ma.gov.br/acessoinformacao/licitacao,

bem como no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e no Portal:
https://portaldecompras.penalva.ma.gov.br, onde a sessão pública será realizada.

 LEGISLAÇÃO: Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, Lei
Complhttps://portaldecompras.penalva.ma.gov.brementarn° 123/06 e suas alterações, Decreto
Municipal n° 05/2024 e demais dispositivos legais pertinentes

 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Demais informações poderão ser solicitadas por meio do
endereço eletrônico: licitacao.penalva@gmail.com ou no Setor de Licitações da Prefeitura
Municipal de Penalva/MA, situada nesta cidade na Praça Dr. J J Marques, 222, Centro, de segunda à
sexta-feira (dias úteis), de 08:00h às 12:00h.

1. DO OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de instituição financeira, pública ou privada, para
prestação de serviços bancários, com exclusividade, referentes ao gerenciamento e processamento da
folha de pagamento dos servidores municipais, ativos, inativos, comissionados, pensionistas ou qualquer
outra forma de vínculo remuneratório existente ou que venha a ser mantido com o Município de
Penalva/MA, conforme especificações constantes no Termo de Referência anexo ao edital.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominada Pregoeira, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
https://portaldecompras.penalva.ma.gov.b).

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

https://portaldecompras.penalva.ma.gov.b).
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sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:
2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitaçãoem decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976,concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedadospela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes
públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº
14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, FICHA TÉCNICA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e

dejulgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na ConstituiçãoFederal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nosincisos III
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021.

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecidoprevistonaLeiComplementarnº123,de2006,mesmoquemicroempresa,empresa depequeno
porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº

14.133, de 2021, e neste Edital.
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.

3.10.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.

3.12.O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento
por menor preço; e

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critériode julgamento por maior desconto.

3.13.O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizadoestrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.15.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BrConectado

(https://portaldecompras.penalva.ma.gov.br).
4.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas no

Sistema.
4.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na Plataforma

BrConectado (https://www.portaldecompraspublicas.com.br/).
4.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência, indicando, noque for aplicável, omodelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente.

4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

4.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante.

4.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/)
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meses.
4.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.10.O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.11.O eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de
responsabilidade.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃODE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Agente de Contratação/

Pregoeira e os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.
5.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.
5.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1,0 (um) centavo.
5.8. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

5.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

5.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.9.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
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5.10.Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lancessegundo a ordem crescente de valores.

5.11.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

5.12.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.13.No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.14.Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por temposuperior a dezminutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.15.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.16.Em relação a itens não exclusivos para participação demicroempresas e empresas de pequeno porte, uma

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,se esta for
empresa demaior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

5.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.17.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo
à classificação;

5.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

5.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
5.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou

prestados por:
5.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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AdministraçãoPública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizadapor órgão ouentidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.17.2.2. empresas brasileiras;
5.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 dedezembro de

2009.
5.18.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a Pregoeira
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
5.18.4. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas, envie a proposta

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

5.18.5. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.19.Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamentoda proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quantoà existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consultaaos seguintes cadastros:

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,a
Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.
6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
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6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação aomáximo estipulado para contratação neste Edital e emseus anexos.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.7.1. contiver vícios insanáveis;
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desdeque

insanável.
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da Pregoeira,

que comprove:
6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

6.10.Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.Erros no preenchimento da planilha não constituemmotivo para a desclassificação da proposta.A planilha

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.12.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.13.Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

6.14.Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

6.15.Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.16.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela

Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital,a proposta do
licitante será recusada.

6.17.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira analisará a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação
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da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos adiante são os necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a
70 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Para a HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.2.1. Documentos constitutivos da empresa licitante. Os documentos em apreço deverão estar
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva:
7.2.1.1. Registro Comercial, no caso de Empresa Individual.
7.2.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades empresariais ou empresa individual de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade
por ações, acompanhado de ata da assembleia que elegeu seus atuais administradores.
7.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em
exercício.
7.2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir.
7.3. Para a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do comprovante de
inscrição e de situação cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Economia,
comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.
7.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.
7.3.3. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal:
7.3.3.1. Certidão Conjunta de Regularidade de Débitos Relativos aos Tributos Federais, da Dívida Ativa da
União e às Contribuições Previdenciárias (INSS).
7.3.4. Prova de regularidade fiscal da Fazenda Estadual:
7.3.4.1. Certidão de Regularidade quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da
Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado).
7.3.4.2. Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de
Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada Estado).
7.3.5. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal:
7.3.5.1. Certidão de Regularidade quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral
do Município ou equivalente em cada Município).
7.3.5.2. Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (Administrada pela Secretaria de Finanças
Municipais ou equivalentes em cada Município).
7.3.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade, fornecida pela Caixa Econômica Federal.
7.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.4. Para a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA
7.4.1. Apresentação da Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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abertura deste procedimento licitatório ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria
certidão.
7.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, sendo vedada sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios.
7.4.2.1. A boa situação financeira a que se refere o item acima será extraída dos elementos constantes no
balanço patrimonial da empresa licitante e demais demonstrações contábeis através das seguintes
fórmulas contábeis:
I – ILG (Índice de Liquidez Geral), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte fórmula: ILG = AC+RLP/PC+ELP,
onde:
AC = Ativo circulante
RLP = Realizável a longo prazo
PC = Passivo circulante
ELP = Exigível a longo prazo
II – ILC (Índice de Liquidez Corrente), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte fórmula: ILC = AC/PC, onde:
AC = Ativo circulante
PC = Passivo circulante
III – ET (Endividamento Total), menor ou igual a 0,60, aplicando a seguinte fórmula: ET = ET/AT, onde:
ET = Exigível total
AT = Ativo total.

7.4.2.2. Os índices de que trata o subitem 8.4.2.1 serão calculados e apresentados pelo licitante,
devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação
do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.
7.4.2.4. Os balanços das sociedades anônimas deverão ser apresentados em publicação do Diário Oficial.
7.4.2.5. Aos demais tipos societários, a Comissão de Licitação poderá solicitar a apresentação da cópia do
termo de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrado pelo órgão de Registro de
Comércio ou órgão competente diverso, onde é extraído o balanço patrimonial, para fins de comprovação
das informações.
7.5. Para a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.5.1. A empresa proponente deve comprovar aptidão para desempenho da atividade compatível com
objeto da licitação que deverá ser feita através de atestado(s) ou declação(ões) fornecido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, no qual se comprove que a empresa interessada tem capacitação
técnica e operacional para fornecer os serviços ora licitados.
7.5.2. Estar em situação regular de funcionamento comprovada por meio de apresentação de
certidão e/ou declaração emitida pelo BACEN e/ou órgão fiscalizador

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico
financeira.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660,

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,será
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte o
termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 15%
por cento para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou
através do e-mail: licitacao.penalva@gmail.com.

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei
nº14.133/2021.

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
enos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.10.Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para
o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar,
sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço,assegurado a ele o
direito de realização de vistoria prévia.

7.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário
exclusivos, a ser agendado pela secretaria solicitante, de modo que seu agendamento não coincida com
oagendamento de outros licitantes.

7.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item
por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das
condições epeculiaridades da contratação.

7.10.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento
digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.11.A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, oslicitantes
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a propostacom o
preço ou o percentual de desconto.

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
mailto:cpl2021pmp@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento daspropostas;
7.14. Naanálise dosdocumentosde habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeiraexaminará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração deuma proposta que
atenda ao presente edital.

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.17.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na
licitação.

7.18.Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos
após o julgamento.

8. DOS RECURSOS
8.1. A interposiçãode recurso referente ao julgamentodas propostas, à habilitaçãoou inabilitaçãode licitantes,

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:
8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
8.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 60 (sessenta) minutos.
8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata

de habilitação ou inabilitação;
8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021,o prazo

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar suadecisão noprazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmoprazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados através de solicitação via e-

mail: licitacao.penalva@gmail.com.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pela Pregoeira durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocadodentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar

oinstrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
9.1.5. fraudar a licitação;
9.1.6. comportar-se demodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.7. advertência;
9.2.8. multa;
9.2.9. impedimento de licitar e contratar e
9.2.10. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivosdeterminantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações dos

órgãos de controle.

mailto:cpl2021pmp@gmail.com
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9.4.Amulta será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,recolhidano
prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 12.1.8, a multa seráde 15% a 30% do valor
do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
oucontratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

9.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidademais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3(três)
anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidademais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 3 (três) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas quepretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar noprazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3.A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica ou através do
e-mail: licitacao.penalva@gmail.com.

10.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela

Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
10.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pela Pregoeira.

11.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

11.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
11.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

11.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

11.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, nos meios indicados anteriormente.
11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE RISCO;
11.11.1.1. APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;
11.11.1.2. APÊNDICE DO ANEXO I – ANÁLISE DE RISCO;

11.11.2. ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS;
11.11.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;
11.11.4. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7°

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
11.11.5. ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A REFERIDA EMPRESA NÃO ESTÁ CUMPRINDO PENALIDADE

DE INIDONEIDADE, SUSPENSÃO OU IMPEDIMENTO;
11.11.6. ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR E

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
11.11.7. ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.11.8. ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO SERVIDOR PÚBLICO;
11.11.9. ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO;

11.11.10. ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL;

11.11.11. ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS, NOS
TERMOS DO ART. 63, §1° DA LEI 14.133/21;

11.11.12. ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006;
11.11.13. ANEXO XIII - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO.

Penalva/MA, 11 de novembro de 2024.

Lidenê de Jesus Sá
Secretária Municipal de Administração
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TERMO DE REFERÊNCIA

2. DA JUSTIFICATIVA DA DEMANDA

1. DO OBJETO

4. DO VALOR ESTIMADODA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3. DOSQUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOOBJETO

ANEXO I

1.1. O presente instrumento tem o objetivo estabelecer critérios a Administração Pública para a
viabilização da seleção da proposta mais vantajosa à municipalidade objetivando a contratação de
instituição financeira, pública ou privada, para prestação de serviços bancários, com exclusividade,
referentes ao gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos servidores municipais, ativos,
inativos, comissionados, pensionistas ou qualquer outra forma de vínculo remuneratório existente ou
que venha a ser mantido com o município de penalva/ma.
1.2. O objeto a ser licitado deve revestir-se de garantias mínimas indispensáveis a um regular
fornecimento do serviço, conferindo suporte aos potenciais contratados para gerenciá-los sem que haja
quebra de equilíbrio em curto ou médio espaço de tempo para qualquer das partes envolvidas.

2.1. A contratação de empresa especializada para o fornecimento deste tipo de serviço de ordem
continuada se justifica pela necessidade deste ente público de instrumentalizar e proceder o
gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos servidores municipais, prestadores de
serviços e demais pessoas que mantenham ou venham a manter vínculo remuneratório com o Município
de Penalva/MA, por meio da qual se busca maior qualidade e eficiência no gerenciamento desta
atividade de tamanha importância e relevância principalmente para os servidores públicos e prestadores
de serviços para o Município.

ITEM OBJETO CRITÉRIO DE
JULGAMENTO

VALORMÍNIMO
PARA LANCE

1 Prestação de serviços bancários, com exclusividade,
referentes ao gerenciamento e processamento da folha
de pagamento dos servidores municipais, ativos,
inativos, pensionistas ou qualquer outra forma de
vínculo remuneratório existente ou que venha a ser
mantido com oMunicípio de Penalva/MA

Maior Lance R$ 312.996,00

4.1. O valor mínimo de lance estimado (maior oferta) para os interessados em participar deste
certame é de R$ 312.996,00 (trezentos e doze mil e novecentos e noventa e seis reais), utilizando a
média aproximada de valor pago à outros municípios com quantidade de servidores semelhante ao
Município de Penalva/MA, extraído do Portal Nacional de Contratações Públicas-PNCP, conforme
quadro abaixo:
ORD CONTRATO DATA CONTRATANTE VALOR

1 s/n 08/10/2024 Município de Piracaia/SP 240.005,00
2 12/2024 03/10/2024 Município de Sidrolândia/MS 283.970,00
3 109/2024 09/09/2024 Município de Paranaiguara/GO 300.005,00
4 150/2024 03/07/2024 Município de São João do Rio do Peixe/PB 401.000,00
5 270801/2024 27/08/2024 Município de Nova Cruz/RN 340.000,00
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5. DO PERÍODO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6. DA LEGISLAÇÃO APLICADA

7. DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃODOS SERVIÇOS

PREÇO MÉDIO 312.996,00
Fonte: Portal Nacional de Contratações Públicas-PNCP (https://pncp.gov.br/app/contratos)
Data: 01/11/2024
4.2. Considerando que não haverá despesa ao Município por tratar-se de “ação não orçamentária”,
faz-se desnecessária a informação de dotação orçamentária.

5.1. O prazo de execução do serviço objeto deste procedimento licitatório será de 60 (sessenta) meses.

6.1. Este procedimento licitatório, bem como a contratação dele decorrente, será regido pelas normas
presentes da Lei n° 14.133/21 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). Além desta legislação devem
ser observadas ainda as determinações da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, tratando
do Estatuto Nacional daMicroempresa e da Empresa de Pequeno Porte, bem como os decretos municipais
que versam sobre as contratações públicas, em especial, o Decreto Municipal nº 05/2024.

7.1. RELATIVO À AGÊNCIA BANCÁRIA, POSTO DE ATENDIMENTO OU CORRESPONDENTE BANCÁRIO EM
FUNCIONAMENTO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE PENALVA/MA
7.1.1. Das condições e prazos de instalação.
7.1.1.1 Toda a estrutura e montagem destinada à instalação e manutenção de Agência Bancária, Posto de
Atendimento ou Correspondente Bancário por parte de instituição financeira, ainda não sediada no
Município de Penalva/MA correrá por conta da Contratada, incluindo a instalação e manutenção de
redes telefônicas e energia elétrica, sendo que o projeto deverá ser submetido à aprovação prévia da
Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Penalva/MA.
7.1.1.2. Todos os custos, despesas e encargos decorrentes da execução do projeto correrão exclusivamente
por conta da Contratada. Se constatada qualquer irregularidade na execução do projeto, a Contratada
ficará obrigada a saná-la imediatamente, após a notificação do setor competente daMunicipalidade.
7.1.1.3. Toda instalação, caso a instituição vencedora não possua Agência Bancária, Posto de Atendimento
ou Correspondente Bancário noMunicípio, deverá estar concluída no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) a pedido plenamente
justificado pela contratada e a critério da Administração Municipal.
7.2. REFERENTE À FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORESMUNICIPAIS
7.2.1. O Município Contratante manterá com exclusividade, todas as contas bancárias dos servidores
públicos municipais para recebimento dos seus vencimentos e quaisquer outros créditos advindos da
relação de emprego efetuando todos os pagamentos de salários de seus servidores e agentes políticos
através da Contratada. O pagamento ao funcionalismo do Município de Penalva/MA será concentrado
numa única Instituição Financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, mediante gerenciamento pela
Secretaria Municipal de Finanças e Receita.

a) Em caráter de exclusividade: centralização e processamento de créditos provenientes de
totalidade da folha de pagamento gerada pelo Município, abrangendo os servidores públicos
municipais ativos e contratado em caráter emergencial da Administração Pública Municipal, bem
como os pensionistas e servidores públicos federais e estaduais que sejam municipalizados ou
qualquer pessoa que mantenha vínculo de remuneração com o Município, seja o recebimento de
vencimentos, salários, em contrapartida da efetivação de débito na conta corrente do Município,
observado as normatizações estabelecidas pelo Banco Central do Brasil.

b) Sem caráter de exclusividade: centralização na instituição financeira dos depósitos judiciais de
processos de qualquer natureza, nos casos em que a Contratante possua autonomia na definição do
banco depositário.

https://pncp.gov.br/app/contratos
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7.2.2. As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre a Instituição Financeira e os
servidores, somente serão abertas com anuência destes.
7.2.3. O Município deve informar, sempre que solicitado pela Contratada, o saldo da margem consignável
dos salários dos servidores e agentes políticos, por ocasião da solicitação de empréstimos.
7.2.4. O ente público Contratante deve garantir as informações e documentação necessária à execução
dos serviços por parte da Contratada, como a inclusão e exclusão de servidores e agentes políticos.
7.3. CLIENTE PREFERENCIAL E GERÊNCIA CENTRALIZADORA
7.3.1. A Contratante deve ser tratada pela instituição financeira Contratada da mesma forma que seus
clientes do mesmo porte e importância.
7.3.2. A instituição financeira não receberá qualquer remuneração direta oriunda dos cofres da
Contratante pelos serviços contratados, ou por quaisquer prestações de serviços bancários correlatos ao
mesmo (emissão de extratos diários, informações de saldos a qualquer momento e por qualquer meio,
fornecimento de relatórios, transferências, etc).
7.3.3. A Contratante deverá ser isenta de todas e quaisquer tarifas, taxas ou similares relativas aos serviços
contratados, tais como tarifa pelo processamento dos arquivos da folha de pagamento e outros, tarifa pela
emissão de DOC/TED ou outras situações ainda que não neste documento.
7.3.4. A instituição financeira se compromete a manter pessoal técnico capacitado e habilitado, em
número adequado às necessidades operacionais decorrentes do objeto deste termo e indicar à
Contratante 01 (um) Gerente e 01 (um) Suplente com poderes idôneos de direção e supervisão, que
centralizarão o recebimento de ofícios e demais documentos da Contratante.
7.3.5. A instituição financeira se compromete a criar condições necessárias para o pronto atendimento à
Administração, referentes á transmissão de DOC`s e TED`s, depósitos em geral e demais operações
necessárias a prestação destas serviços.
7.4. OS SISTEMAS DE INFORMÁTICA
7.4.1. A instituição financeira disponibilizará, sem ônus para a Contratante, sistemas eficientes e seguros
de informática capazes de executar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições deste
Termo de Referência, observadas as regras do Banco Central do Brasil e demais legislações vigentes.
7.4.2. Todas as trocas de dados e informações entre a instituição financeira Contratada e a Contratante
serão efetuadas por meios e métodos seguros, devidamente protegidos, de forma a garantir o sigilo, a
veracidade e a autenticidade da origem dos dados e das informações, sob pena de responsabilidade
administrativa, civil e criminal.
7.4.3. Os sistemas utilizados na troca de dados e informações entre a instituição financeira e a Contratante
deverão ser acessados por meio de linha dedicada, internet ou intranet, garantindo total segurança e
preservação dos dados.
7.4.4. Obrigatoriamente os computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades verificadas,
por certificação digital ou equivalente e as informações deverão ser criptografadas.
7.5. DO SISTEMA DE PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO DOMUNICÍPIO
7.5.1. O pagamento dos servidores ativos e demais servidores vinculados ao Município Contratante,
inclusive 13° (décimo terceiro) salário, será realizado de acordo com o calendário definido peloMunicípio.
7.5.2. Atualmente o pagamento é efetuado até o 5º (quinto)dia útil domês subsequente, através de crédito
nas contascorrentes ou contas salários dos servidores, transmitido via online diretamente ao banco.
7.5.3. Os recursos financeiros para efetivação do pagamento dos servidores e agentes, serão
disponibilizados no máximo, até o dia anterior à data do crédito, por meio de transferência eletrônica ou
outro meio que a Contratante achar conveniente, não sendo obrigatório a abertura e manutenção de
conta corrente movimento na Instituição Financeira Contratada por parte da Contratante, sendo que para
este fim específico de folha de pagamento poderá ser autorizada a abertura de uma conta de serviço para
o recebimento de tais créditos.
7.5.4. Caberá ao Município Contratante enviar a relação nominal dos funcionários, contendo os valores a
serem creditados aos servidores e agentes políticos, bem como os demais dados necessários solicitados
pela Contratada, com antecedência de 02 (dois) dias úteis da data do crédito, no caso pagamento mensal
dos salários, que ocorrerá em data previamente determinada pela Administração.
7.5.5. A instituição financeira prestadora dos serviços deverá estar preparada para atender ao cronograma
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de pagamento do funcionalismo do Município, considerando a totalidade dos servidores ativos, inativos,
comissionados e etc.
7.5.6. O Banco disponibilizará para o Município Contratante, através do seu sistema próprio e eficiente, a
opção de bloqueio e desbloqueio dos créditos efetuados para pagamento em conta corrente ou conta
salário.
7.5.7. O Banco disponibilizará para o Município, através do seu sistema próprio e eficiente, a opção de
bloqueio e desbloqueio na conta de provisão de folha de pagamento exclusivamente para créditos
efetuados para pagamento através de conta corrente/salário.
7.5.8. Após o prazo de 30 (trinta) dias, os bloqueios de créditos ainda pendentes, efetuados na conta de
provisão de folha de pagamento serão automaticamente creditados em favor doMunicípio. O prazo limite
de bloqueio e desbloqueio será obrigatoriamente de 30 (trinta) dias, não havendo revalidação de prazo.
7.5.9. A instituição financeira disponibilizará para o Município, através de sistema próprio e eficiente, o
mês de competência do bloqueio ou registro funcional, CPF e nome do servidor ativo, estatutário, celetista
e contratados emergencialmente, permitindo o Município proceder aos controles necessários.
7.5.10. O Banco disponibilizará para o Município, através do seu sistema próprio e eficiente, a opção de
bloqueio para créditos futuros na conta específica para conta corrente.
7.6. MODALIDADES DE PAGAMENTO AO FUNCIONALISMOMUNICIPAL
7.6.1. O pagamento ao funcionalismo do Município será efetuado por meio de crédito em conta corrente
ou conta salário, podendo ser analisadas outras formas, em conjunto com o Município.
7.7. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DO FUNCIONALISMOMUNICIPAL
7.7.1. O Banco manterá, permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, cadastro dos servidores
ativos, inativos, comissionados, prestadores de serviços e etc. que são objeto do Sistema de Pagamento
de Pessoal, bem como de seus representantes legais.
7.7.2. Na implantação do cadastro para recebimento da remuneração dos servidores ativos, o Município
remeterá ao Banco arquivo em meio digital contendo as informações necessárias à operacionalização da
folha de pagamento.
7.7.3. As informações sobre as características, especificações e layout dos arquivos, juntamente com os
dados essenciais à execução dos serviços serão definidas em conjunto, entre a instituição financeira
Contratada e o Município Contratante.
7.7.4. OMunicípio enviará ao Banco, através demeio digital, toda e qualquer alteração cadastral ocorrida.
7.7.5. A Contratada, nos moldes da Resolução n° 3919, de 25 de novembro de 2010, do Banco Central do
Brasil, oferecerá, a custo zero mensal para todos os servidores municipais, não podendo haver cobrança
de tarifas para os serviços abaixo indicados:

a) Fornecimento de cartão com função débito;
b) Fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto nos casos decorrentes de perda, roubo,

furto, danificação e outros não imputáveis à instituição emitente;
c) Realização de até quatro saques, por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de cheque avulso,

ouem terminal de autoatendimento;
d) Realização de até duas transferências de recursos entre contas na própria instituição, por mês,

emguichê de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet;
e) Fornecimento de até dois extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos 30 dias por

meio de guichê de caixa e/ ou terminal de autoatendimento;
f) Realização de consultas mediante utilização da internet, de forma ilimitada;
g) Fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrato consolidado, discriminando, mês a

mês, osvalores no ano anterior relativos a tarifas;
h) Compensação de cheques;
i) Fornecimento de até dez folhas de cheques por mês, desde que o cliente reúna os requisitos à

utilização de cheques, conforme a regulamentação em vigor e condições pactuadas;
j) Prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos contratos prevejam

utilizar exclusivamente meios eletrônicos;
l) Transferência total ou parcial, dos créditos para outras instituições.

7.7.6. O Banco poderá negociar direta e individualmente com os servidores públicos ativos e demais
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8. OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA CONTRATADA

vinculados ao Município outras tarifas, que não àquelas descritas nos itens anteriores, visando ao
fornecimento de outros serviços bancários.
7.7.7. Caso o servidor/beneficiário não se sinta contemplado em suas necessidades com os serviços acima
indicados, a Contratada deverá garantir nomínimo a oferta da Cesta de Serviços contida neste documento,
negociando diretamente com o servidor a composição da cesta de serviços.
7.7.8. A Contratada poderá renegociar, sem nenhum encargo adicional, os débitos dos servidores
referentes a empréstimos bancários consignados em folha, proporcionando a esses servidores iguais ou
melhores condições às anteriormente contratadas com outras instituições bancárias, inclusive no que diz
respeito aos prazos estabelecidos e às taxas praticadas.
7.7.9. A Contratada deverá garantir o desenvolvimento de produtos específicos para os servidores em
especial: empréstimos (inclusive em conta corrente e consignado em folha), financiamentos, condições
especiais de cobrança de juros do cheque especial e que deverão ser especialmente competitivas,
limitando-se às taxas máximas de juros.
7.7.10. A Contratante autoriza o acesso de funcionários da Contratada a todas as suas dependências,
devidamente identificados para promoção da venda de seus produtos e serviços, mediante comunicação
prévia e autorização da Secretaria Municipal de Finanças.

8.1. Para a execução dos serviços contratados a instituição bancária responsável deve:
a) Promover a abertura de conta corrente dos servidores públicos e agentes políticos da Prefeitura

Municipal de Penalva/MA, mediante custo zero, com coleta de dados, documentos e assinaturas
necessários, no local e horário de trabalho, ou outro meio hábil.

b) Efetuar os lançamentos dos créditos dos pagamentos nas contas correntes ou contas salários dos
servidores e agentes políticos, mediante custo zero para os mesmos e em conformidade com as
informações repassadas pela Contratante.

c) Lançar os créditos nas contas bancárias dos servidores e agentes políticos referentes aos valores
líquidos das folhas de pagamento mensais, 13° salário, férias e demais créditos originários da
relação de emprego entre os servidores e a municipalidade.

d) Respeitar o limite da margem consignável dos salários no caso de concessão de empréstimos aos
servidores e agentes políticos, solicitando para tal as informações necessárias ao Departamento
de Pessoal da Prefeitura.

e) Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar à Prefeitura Municipal ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

f) Não cobrar qualquer taxa ou tarifa de manutenção dos servidores e agentes políticos, garantindo-
lhes o saque integral dos valores depositados a este título.

g) Comunicar previamente os funcionários correntistas acerca de quaisquer tarifas cobradas por
serviços adicionais, observadas as normas do Banco Central do Brasil.

h) Responder por todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou
venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados.

i) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

j) Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos
ou incorreções constatadas pela fiscalização dos serviços.

l) Não será permitida nenhuma atividade distinta ou estranha ao objeto desta Licitação no local
destinado ao funcionamento do posto de atendimento bancário, sendo vedadas as suas cessões ou
transferênciassem autorização expressa do Município.

m)Os serviços de vigilância e de limpeza da Agência Bancária, bem como seguros de qualquer
natureza relativos aos espaços em que instalados, serão de inteira responsabilidade da licitante
vencedora.

n)Deverão ser respeitadas as normas referentes aos portadores de deficiência.
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10. DAS INFORMAÇÕES E VALORES REFERENCIAIS

9. DA FISCALIZAÇÃO

12. DO PAGAMENTO

11. DO CONTRATO

9.1. A Prefeitura Municipal indicará a servidora Nágila de Cássia Nunes Fonseca Bandeira, Auxiliar

Administrativo, Matrícula n° 2782-1, para o acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços.
9.2. A fiscalização da execução do objeto pela Contratante não exonera nem diminui a completa
responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas contratuais.
9.3.A fiscalização da Contratante não permitirá que a Contratada execute tarefas em desacordo com as
preestabelecidas.
9.4.Aplicam-se a este item as disposições constantes da Lei nº 14.133/2021.

10.1. Dados das folhas salariais dos meses de agosto, setembro e outubro/2024.
QUANTITATIVOS DE SERVIDORES

VÍNCULO QUANTIDADE (MÊS)
AGOSTO/2024 SETEMBRO/2024 OUTUBRO/2024

Inativos 0 0 0
Pensionistas 0 0 0
Comissionados 252 250 249
Concursados 933 933 933
Contratados 1.361 1.363 1.363
Eletivos 7 7 7
TOTAL 2.553 2.553 2.552

PARÂMETROS SALARIAIS
FAIXA SALARIAL (R$) QUANTIDADE (MÊS)

AGOSTO/2024 SETEMBRO/2024 OUTUBRO/2024
0.000,00 a 1.500,00 1.273 1.269 1.266
1.500,01 a 2.000,00 371 365 378
2.000,01 a 2.500,00 165 173 156
2.500,01 a 3.000,00 124 120 138
3.000,01 a 3.500,00 121 113 107
3.500,01 a 4.000,00 39 39 37
4.000,01 a 4.500,00 33 46 40
4.500,01 a 5.000,00 44 44 46
5.000,01 e superior 383 384 384

TOTAL 2.553 2.553 2.552

VALOR DA FOLHA DE PAGAMENTO
MAGOSTO/2024 SETEMBRO/2024 OUTUBRO/2024

VALOR BRUTO 7.118.967,27 7.150.830,10 7.144.512,09
DESCONTOS 1.720.076,77 1.728.572,19 1.741.378,04
VALOR LÍQUIDO 5.398.890,50 5.422.257,91 5.403.134,05
*Fonte: Departamento de Recursos Humanos (Gestão da Folha)

11.1. Do termo de contrato a ser assinado pelo adjudicatário constarão, além das cláusulas e condições
enunciadas na respectivaminuta anexa, aquelas previstas na Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

12.1. O pagamento do valor contratado será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis,
contados da data de assinatura do contrato, em conta indicada pela Secretaria Municipal de Finanças e
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14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13. DAS SANÇÕES

Receita do Município de Penalva/MA.
12.2. No pagamento realizado após a data de vencimento, incidirá juros de 1% a cada dia de atraso.

13.1. O não cumprimento das obrigações assumidas ensejará a aplicação das seguintes penalidades:
13.1.1 Advertência, por escrito;
13.1.2. Multa, conforme previsto neste Edital;
13.1.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.

14.1. Informações complementares acerca dos temas tratados neste Termo de Referência poderão ser
solicitadas no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Penalva/MA, situada nesta cidade na Praça
Dr.J J Marques,222,Centro, de segunda à sexta-feira (dias úteis), de 08:00h às 12:00h.
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APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

OBJETO: Contratação de instituição financeira, pública ou privada,para prestação de serviços bancários, com
exclusividade, referentes ao gerenciamentoe processamento da folha de pagamento dos servidores municipais,
ativos, inativos, comissionados, pensionistas ou qualquer outra forma de vínculo remuneratório existente ou
que venha a ser mantido com o Município de Penalva/MA, conforme especificações constantes no Termo de
Referência.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERANDO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A
PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO:
O ente público tem o direito de contratar instituições financeiras para prestar serviços necessários à consecução
de suas atividades de auto administração e implementação de ações governamentais. Dessa forma, o serviço em
questão pode ser considerado um ativo especial intangível e, nesta condição, pode ser ofertada sua exploração
econômico-financeira ao mercado, por meio de licitação.

A administração da folha de pagamento de pessoal do município movimenta um expressivo volumede recursos,
requerendo eficiência e eficácia nas operações financeiras de pagamento dos servidores, o que leva a
Administração a buscar a forma mais segura de se processar estas operações no que, com implementação desta
ação, o objetivo será alcançado.

Considerando que este é um serviço fundamental para a Administração Pública, faz-se necessário os
procedimentos administrativos pertinentes à contratação de instituição para que realize o pagamento, mediante
lançamento em conta, da totalidade dos salários e quaisquer vantagens devidas aos servidorespúblicos municipais
e empregados públicos da Administração Direta abrangendo os servidores ativos abrangidos no objeto do
presente Estudo Técnico Preliminar, lançados em contas salários individuais na instituição financeira contratada.
Tal pagamento terá como base a folha de pagamento gerada pelo Município.

Caso seja necessário, em situações de mudança da instituição após a presente licitação, poderá ser objeto de
transferência dos dados necessários, entre a instituição atual, com a instituição adjudicada nopresente processo,
de forma a se realizar no prazo máximo de 30 (trinta) dias para que não haja interrupção do serviço da folha de
pagamento.

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE
ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO:
O presente processo foi previsto no Plano de Contratação Anual.

3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO:
Poderão participar deste Pregão Instituições Financeiras que possuam agências bancárias ou pontos de
atendimento para atendimento presencial no município de Penalva/MA. Não poderão participar desta licitação os
interessados:
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislaçãovigente;
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para recebercitação

e responder administrativa ou judicialmente;
c)Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;
d) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;
e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº

746/2014-TCU-Plenário).

O contrato terá duração de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 106 da Lei nº 14.133/2021.
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As datas de pagamento, no que tange ao crédito a ser efetuado nas contas salários do funcionalismo, serão
mensalmente informadas com antecedência mínima de 2 (dois) dias à contratada, visto que se trata de
transferência eletrônica de valores;

A forma de pagamento será exclusivamente através de crédito em conta salário do funcionalismo;

O Município estará isento de toda e qualquer cobrança de tarifa, taxa ou similar não prevista, referenteao objeto
licitado. Serviços não previstos serão pactuados em contratos e negociações em separado, devendo as tarifas
serem compatíveis com o mercado;

À Instituição vencedora será concedido, em caráter de exclusividade, durante toda vigência contratual a execução
dos seguintes serviços:
a) Centralização e processamento de créditos provenientes da totalidade da folha de pagamento geradapelo

Município, incluindo servidores ativos abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico Preliminar,
lançados em contas salários individuais na Instituição financeira contratada;

b) A Instituição financeira não poderá recusar a abertura de conta salário em nome de servidor, ressalvadas as
hipóteses previstas em legislação.

c) As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre a Instituição financeira e os
servidores municipais somente serão abertas com anuência destes.

d) A Instituição financeira deverá abrir conta-salário para todos os servidores municipais ou, conforme o
interesse do servidor, realizar a abertura de conta corrente na forma disposta pelas regulamentações do
Banco Central e CMN. As contas salários poderão ser vinculadas às contas correntes da própria Instituição
financeira ou às contas de outras instituições para portabilidade, conforme a opção do servidor municipal.

e) A movimentação da conta corrente do servidor municipal dar-se-á nos estritos termos da legislação
pertinente.

f) A Instituição financeira deverá garantir a portabilidade das suas operações de crédito realizadas com
pessoas naturais, mediante o recebimento de recursos transferidos por outra Instituição Financeira,
observados os procedimentos estabelecidos na Resolução CMN nº. 5057/2022 e 5058/2022 e suas
disposições atualizadas.

g)À Instituição vencedora também será concedido, sem caráter de exclusividade, durante toda vigência
contratual, o direito à concessão de crédito consignado aos servidores, inclusive aqueles que venham a ser
nomeados durante a vigência do contrato pela Administração Direta do Município de Penalva/MA,mediante
consignação em folha de pagamento.

A Instituição financeira contratada não fará jus à remuneração direta, oriunda dos cofres públicos municipais,
pela prestação dos serviços ao Município e por quaisquer prestações de serviços bancárioscorrelatos, a exemplo
de emissão de extratos diários, informação de saldos a qualquer momento e por qualquer meio e fornecimento
de relatórios. A abertura, condições de uso e movimentação das contas serão definidas em legislação própria do
Banco Central do Brasil, de forma que, considerando as regulamentações presentes do BACEN, fica definido a
livre negociação entre a Instituição financeira e Servidor Municipal dentro dos limites legais estabelecidos. O
banco não poderá recusar a abertura de conta em nome do servidor municipal, ressalvadas as hipóteses
previstas em legislação. A Instituição financeira deverá informar aos servidores os procedimentos necessários
para aformalização da abertura das contas e recebimento do cartão magnético, bem como disponibilizar todos os
esforços para que as aberturas de conta sejam rápidas.

A Instituição financeira contratada deverá respeitar a regra da portabilidade bancária e da conta salário, a qual se
constitui de conta livre de onerosidade aos funcionários da Prefeitura Municipal de Penalva/MA, para que
recebam sua remuneração em conta exclusivamente salário aos que optarem por esta modalidade e que haja
isenção de qualquer tarifa/taxa de produtos ou serviços e encargos de qualquer natureza sobre suas contas, bem
como, o direito a isenção da taxa de transferência de recursos (portabilidade) para a instituição financeira
indicada pelo servidor, caso esta não seja a vencedora do certame.
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Os serviços serão prestados pelo estabelecimento bancário na forma estabelecida nas Resoluções do Conselho
Monetário Nacional n.º 3.402, de 06 de setembro de 2006, n.º 3.424, de 21 de dezembro de 2006, nº 3.919, de 25
de novembro de 2010, a Circular nº 3.338 do Banco Central do Brasil e demais normativos aplicáveis ao serviço.

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO
E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS
CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA:
Dados das folhas salariais dos meses de AGOSTO, SETEMBRO E OUTUBRO/2024:

QUANTITATIVOS DE SERVIDORES

VÍNCULO QUANTIDADE (MÊS)

AGOSTO/2024 SETEMBRO/2024 OUTUBRO/2024

Inativos 0 0 0

Pensionistas 0 0 0

Comissionados 252 250 249

Concursados 933 933 933

Contratados 1.361 1.363 1.363

Eletivos 7 7 7

TOTAL 2.553 2.553 2.552

PARÂMETROS SALARIAIS

FAIXA SALARIAL (R$) QUANTIDADE (MÊS)

AGOSTO/2024 SETEMBRO/2024 OUTUBRO/2024

0.000,00 a 1.500,00 1.273 1.269 1.266

1.500,01 a 2.000,00 371 365 378

2.000,01 a 2.500,00 165 173 156

2.500,01 a 3.000,00 124 120 138

3.000,01 a 3.500,00 121 113 107

3.500,01 a 4.000,00 39 39 37

4.000,01 a 4.500,00 33 46 40

4.500,01 a 5.000,00 44 44 46

5.000,01 e superior 383 384 384
TOTAL 2.553 2.553 2.552

VALOR DA FOLHA DE PAGAMENTO

M AGOSTO/2024 SETEMBRO/2024 OUTUBRO/2024

VALOR BRUTO 7.118.967,27 7.150.830,10 7.144.512,09

DESCONTOS 1.720.076,77 1.728.572,19 1.741.378,04

VALOR LÍQUIDO 5.398.890,50 5.422.257,91 5.403.134,05

Fonte: Departamento de Recursos Humanos/SEMAD

Novos órgãos ou entidades que forem criados por lei, durante a vigência do contrato, passarão
automaticamente a incorporá-lo. A extinção/fusão/incorporação de órgãos da estrutura organizacional da
Prefeitura Municipal de Penalva/MA no transcorrer do contrato, não ensejará qualquer tipo de ressarcimento ao
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Banco.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E
JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:

Da Justificativa de estimativa de preço: A estimativa de preço é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) a ser
pago pela Instituição vencedora do certame em favor do Município. A estimativa de preço foi feita com base em
pesquisas com municípios de porte populacional idêntico ao município de Penalva/MA. Encontrou-se o valor
correspondente ao valor anteriormente mencionado, apenas junto ao Município de Luiz Alves/SC, que através do
Edital de Pregão Eletrônico Nº 48/2023, aberto em dezembro de 2023, conseguiu oferta idêntica ao valor citado
para esta contratação.

Não há despesas decorrentes desta contratação a serem suportadas pelo Município.

O pagamento pela instituição vencedora do certame deverá ser feito em conta bancária indicada pelo Município
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a assinatura do contrato

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
O valor mínimo de lance estimado (maior oferta) para os interessados em participar deste certame é de
R$ 312.996,00 (trezentos e doze mil e novecentos e noventa e seis reais), utilizando a média aproximada de
valor pago à outros municípios com quantidade de servidores semelhante ao Município de Penalva/MA, extraído
do Portal Nacional de Contratações Públicas-PNCP.
Considerando que não haverá despesa ao Município na contratação, por tratar-se de “ação não orçamentária”,
faz-se desnecessária a informação de dotação orçamentária.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À
MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR OCASO:
O pagamento ao funcionalismo do Município de Penalva/MA é mensal, sendo imprescindível, contrato em
caráter continuado, tendo em vista que são serviços auxiliares e necessários à Administração e, caso sejam
interrompidos, podem comprometer a continuidade de atividades essenciais, já que a ausência de pagamento
das remunerações dos servidores pode acarretar em greves por parte dos funcionários.
A necessidade da Centralização e processamento de créditos provenientes de 100% da folha de pagamento dos
servidores e empregados públicos da Administração Direta do município de Penalva/MA, visando centralizar e
processar os créditos da folha de pagamento, sem ônus para o Município.Os serviços deverão ser iniciados em
período não superior a 30 (trinta) dias da assinatura do Contrato.

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
O objeto não é composto por itens divisíveis, pois trata-se da prestação de serviços inerentes ao gerenciamento
da folha de pagamento dos servidores municipais, logo a sua adjudicação deverá ocorrer de forma global. O
pagamento ao funcionalismo do Município de Penalva/MA será concentrado em uma única Instituição Financeira,
autorizada pelo Banco Central do Brasil, mediante gerenciamento pela Prefeitura Municipal e seus Fundos.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS:
A Administração Pública pretende realizar a contratação de instituição financeira, com a finalidade de viabilizar o
processamento da folha de pagamento da Administração Direta e Fundos do Município. Não há valor a ser
desembolsado pelo Município, mas sim valores a serem recebidos a título de receita.

Os resultados pretendidos são a obtenção da receita a ser paga ao município e o pagamento da remuneração dos
servidores mensalmente, sem atrasos, ou erros nos valores a serem pagos individualmente a cada servidor. Além
disso, é esperado que os servidores tenham acesso a todos os serviços bancários necessários à movimentação de
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suas contas correntes. Portanto, poderão ser exemplos de indicadores de desempenho o pagamento do valor
compreendido na remuneração dos servidores, sem atrasos, ou erros, na conta da Instituição financeira
disponibilizada para cada servidore a qualidade e efetividade dos serviços bancários prestados aos servidores.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E
GESTÃO CONTRATUAL:
Outras obrigações previstas junto ao Termo de Referência.
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o objetivo desta
contratação seja atingido.

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDASMITIGADORAS, INCLUÍDOS
REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA
DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL:
Não se aplica. A contratação de que trata o presente estudo não resultará impactos ambientais significativos a
ponto de exigirem ações preventivas ou de contingência para tratar riscos, razão pela qual este item não será
considerado no planejamento.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA
NECESSIDADE A QUE SE DESTINA:
Tendo em vista a observância aos princípios da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosapara a
Administração Pública é justificável a realização de processo licitatório para o objeto proposto em função das
receitas públicas advindas do contrato da referida prestação de serviços bancários, ou seja, pela possibilidade de
exploração econômico-financeira da gestão da folha de pagamentos de salários.

Considerando que a solução pretendida já é utilizada por diversos entes, entidades e órgãos do poder público,
declaramos que a contratação de instituição financeira para gerenciamento e processamento da folha de
pagamento dos servidores do município possui plena viabilidade técnica e operacional. Outrossim, quanto à
viabilidade orçamentária, salienta-se que tal contratação não irá resultar em nenhum encargo, pois esta será
realizada sem desembolso para o município, inclusive perante terceiros, por eventuais danos que a presente
permissão possa causar. Diante disto é viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.
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APÊNDICE DO ANEXO I - ANÁLISE DE RISCO

OBJETO: Contratação de instituição financeira, pública ou privada,para prestação de serviços bancários, com
exclusividade, referentes ao gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos servidores municipais,
ativos, inativos, comissionados, pensionistas ou qualquer outra forma de vínculo remuneratório existente ou
que venha a ser mantido com o Município de Penalva/MA, conforme especificações constantes no Termo de
Referência.

1. Contratação de instituição financeira, pública ou privada, para prestação de serviços bancários, com
exclusividade, referentes ao gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos servidores
municipais, ativos, inativos, comissionados, pensionistas ou qualquer outra forma de vínculo remuneratório
existente ou que venha a ser mantido com o Município de Penalva/MA, conforme especificações constantes
no termo de referência anexo ao edital, através de Pregão Eletrônico.

2. Segundo o dicionário Houaiss, risco é a “probabilidade de insucesso, de fracasso de determinada coisa,em
função de acontecimento eventual, incerto, cuja ocorrência não depende exclusivamente da vontade dos
interessados.

3. São 3 (três) os componentes básicos do risco: um determinado evento, a probabilidade de ocorrência do
evento, e o impacto decorrente do evento.

4. A análise de riscos procura identificar, estimar, avaliar, monitorar e administrar esses eventos que
representam riscos e as vulnerabilidades dos recursos de informação de uma organização ou de um
determinado projeto e definir ações para seu controle ou minimização do impacto. Uma vez identificado um
risco, estima-se a probabilidade de sua ocorrência e o seu impacto na organização ou no projeto,
possibilitando o cálculo do valor esperado do risco.

RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

1. RISCOS - FASE DE PLANEJAMENTO

Risco 1 Deficiência na definição da demanda
Probabilidade:

MÉDIA

Dano potencial

Superdimensionamento ou subdimensionamento da demanda

Ação Preventiva Responsável
Qualificação da equipe de planejamento; conhecimento do
escopo.

Equipe de Planejamento da
Contratação

Ação de Contingência Responsável

Restabelecimento da demanda
Equipe de Planejamento da
Contratação

Risco 2 Não aprovação do Estudo Técnico Preliminar

Probabilidade:

BAIXA

Dano potencial
Atraso no processo de contratação e, consequentemente, atraso
no início da prestação do serviço.

Ação Preventiva Responsável
Instruir o Estudo Técnico Preliminar em estrita aderência às
disposições dos normativos aplicados à contratação.

Equipe de Planejamento da
Contratação

Ação de Contingência Responsável
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Exposição do arcabouço legal em que a contratação de serviços que a
secretaria deva seguir.

Equipe de Planejamento da
Contratação

2. RISCOS - FASE DE LICITAÇÃO

Risco 3
Definição de exigências desnecessárias, de caráter restritivo no Edital,
especialmente no que diz respeito à capacitação técnica profissional e técnico
operacional da empresa.

Probabilidade:

BAIXA

Dano potencial

Possibilidade de impugnações do edital na fase de seleção do
fornecedor ou o certame restar deserto ou fracassado. Atrasos para
início e, consequentemente, para entrega do objeto.

Ação Preventiva Responsável
Observar o que dispõe a Lei 14.133/21, especialmente no
que se refere ao fornecimento do objeto licitado.

Equipe de Planejamento da
Contratação e Agente de Contratação

Ação de Contingência Responsável

Em caso de impugnação, republicação do certame, com a revisão
dos itens de qualificação técnica

Equipe de Planejamento da
Contratação e Agente de Contratação

Risco 4 Deficiências do ato convocatório; critérios de julgamento, prazos e sanções,
entre outros.

Probabilidade:
BAIXA

Dano potencial

Encerramento da Licitação.
Ação Preventiva Responsável

Capacitação de servidores; incorporar as atualizações da legislação
(acórdãos TCU); Estabelecer rotinas de revisão.

Agente de contratação

Ação de Contingência Responsável
Suspensão da licitação para devida retificação Agente de Contratação

3. RISCOS – GESTÃO DO CONTRATO

Risco 5

Probabilidade:
MÉDIA

Dano potencial

Deficiência na prestação dos serviços. Prejuízos financeiros aAdministração

Ação Preventiva Responsável

Conhecimento dos termos contratuais e do serviço a ser
executado. Conhecimentos das responsabilidades dos fiscais.

Estabelecer modelos e rotinas de acompanhamento
contratual

Fiscal e Gestor do Contrato

Ação de Contingência Responsável
Sanções administrativas. Responsabilização da Gestão
e fiscalização contratual.

Fiscal e Gestor do Contrato
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Risco 6 Descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS da
Contratada.

Probabilidade:
MÉDIA

Dano potencial

Responsabilização subsidiária da Administração

Ação Preventiva Responsável

Previsão expressa no termo de contrato. Conhecimento dos termos
contratuais. Conhecimentos das responsabilidades dos fiscais.

Estabelecer modelos e rotinas de acompanhamento
contratual

Fiscal e Gestor do Contrato.

Ação de Contingência Responsável
Conferência rotineira do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e com FGTS da Contratada.
Estabelecer modelos e rotinas de acompanhamento
contratual

Fiscal e Gestor do Contrato.

Avaliação Qualitativa dos Riscos
A seguir encontra-se a matriz de avaliação qualitativa dos riscos identificados na contratação.

PROBABILIDADE DE RISCOS
BAIXA MÉDIA ALTA
Risco 2 Risco 1 -

Risco 3 Risco 5 -

Risco 4 Risco 6 -
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MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024-SEMAD
PREGÃO ELETRÔNICO N° __/2024

À Sra. Pregoeira e Equipe de Apoio do Município de Penalva/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu
representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de
Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [. ], após exame
do documento que compõem o presente procedimento licitatório, propomos realizar os serviços
constantes desta Proposta de Preços, pelo valor total de R$ [. ] [valor total da proposta por extenso],

Prazo de Execução das Serviços [. ] dias.
Prazo de Validade da Proposta de [. ] dias.
Outras informações: Razão Social da Proponente, Endereço, CNPJ n° [. ], Inscrição Estadual e
inscrição Municipal,
Comprometemo-nos, caso vencedor, executar os serviços de acordo com os detalhes executivos,
especificações técnicas e quantitativas fornecidas pelo Município de Penalva/MA no prazo constante
desta Proposta de Preços.

[Local e data]
[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024-SEMAD
PREGÃO ELETRÔNICO N° __/2024

À Sra. Pregoeira do Município de Penalva/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu
representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de
Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [.....], para
cumprimento do previsto no inciso I do artigo 63 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, declara que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital do Pregão Eletrônico
em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

[Local e data]
[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024-SEMAD
PREGÃO ELETRÔNICO N° __/2024

À Sra. Pregoeira do Município de Penalva/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu
representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de
Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [. ], declara,
para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis
anos.

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (Observação: em caso
afirmativo, assinalar a ressalva presente).

[Local e data]
[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A REFERIDA EMPRESA NÃO ESTÁ CUMPRINDO PENALIDADE DE
INIDONEIDADE, SUSPENSÃO OU IMPEDIMENTO

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024-SEMAD
PREGÃO ELETRÔNICO N° __/2024

À Sra. Pregoeira do Município de Penalva/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu
representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de
Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [. ], com vistas
ao credenciamento junto aoMunicípio de Penalva/MA, para a prestação de serviços, declara, por meio de
seu representante legal, sob as penas da lei, que a referida empresa não está cumprindo penalidade de
inidoneidade, suspensão ou impedimento de contratar com a Administração Pública.

[Local e data]
[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR E CONTRATAR COM
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024-SEMAD
PREGÃO ELETRÔNICO N° __/2024

À Sra. Pregoeira do Município de Penalva/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu
representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de
Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [. ], declara,
para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de licitação acima referido, que não
fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e
sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação e que
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Local e data]
[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024-SEMAD
PREGÃO ELETRÔNICO N° __/2024

À Sra. Pregoeira do Município de Penalva/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu
representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de
Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [. ], declara,
para fins de atendimento às exigências editalícias, sob as penas da legislação, em especial o art. 299 do
Código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente pela
licitante e o conteúdo da mesma não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta Licitação não foi informada,
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte,
direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato
desta Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte,
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Administração do
Município de Penalva/MA antes da abertura oficial das propostas, e;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-las.

[Local e data]
[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]



ESTADO DOMARANHÃO
PREFEITURAMUNICIPAL DE PENALVA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2024

EDITAL

38
Praça Dr. José Joaquim Marques, nº 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000

e-mail: licitacao.penalva@gmail.com

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO SERVIDOR PÚBLICO

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024-SEMAD
PREGÃO ELETRÔNICO N° __/2024

À Sra. Pregoeira do Município de Penalva/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu
representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de
Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [. ], declara,
para fins do disposto na legislação, que não possui no seu quadro de pessoal servidores públicos do
Município de Penalva/MA, exercendo funções de gerência, administração, tomada de decisão ou
assessoramento, na forma do Art. 9°, §1°, da Lei n° 14.133/21, para fins a que venha impedir de participar
de licitações em órgãos da Administração Pública licitante.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Local e data]
[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]
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ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024-SEMAD
PREGÃO ELETRÔNICO N° __/2024

À Sra. Pregoeira do Município de Penalva/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu
representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de
Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [. ], declara,
para fins de habilitação neste certame licitatório, que:

a) Encontra-se ciente das condições da licitação e tem conhecimento de todas as informações, das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação e obteve todos os
esclarecimentos necessários à formulação da proposta;

b) Assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,
observando o disposto nos normativos vigentes;

c) Que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela Prefeitura Municipal de
Penalva/MA;

d) Compromete-se a executar os serviços de acordo com as especificações da Prefeitura Municipal,
inclusive prazos, disponibilizando os recursos materiais e humanos necessários e que tomará todas as
medidas para assegurar a qualidade dos serviços.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Local e data]
[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]
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ANEXO X

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024-SEMAD
PREGÃO ELETRÔNICO N° __/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

À Sra. Pregoeira do Município de Penalva/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu
representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de
Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [. ], declara,
para fins do disposto na legislação, que os serviços são prestados por empresas que comprovam
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto
no art. 63, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Local e data]
[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]
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ANEXO X

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024-SEMAD
PREGÃO ELETRÔNICO N° __/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS,

NOS TERMOS DO ART. 63, §1° DA LEI 14.133/21

À Sra. Pregoeira do Município de Penalva/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu
representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de
Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [. ], declara,
para todos os fins legais para todos os fins legais e em atendimento art. 63, §1° da Lei 14.133/21, que
possui aptidão financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Local e data]
[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]
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ANEXO XII

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024-SEMAD
PREGÃO ELETRÔNICO N° __/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

À Sra. Pregoeira do Município de Penalva/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu
representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de
Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e domiciliado(a) em [. ], declara, sob
as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49
da Lei Complementar federal n. 123/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do
artigo 3º da referida Lei.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Local e data]
[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]
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ANEXO XIII

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ QUE
ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PENALVA/MA E A INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA _____________________ , NA FORMA
ABAIXO:

O _________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº _________, com sede no(a) _________, neste ato representado(a) pelo(a)
_________ (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) _________, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
_________, sediado(a) na _________, doravante designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por _________
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo nº 012/2024-SEMAD e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 30/2024,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de instituição financeira, pública ou privada,para prestação de
serviços bancários, com exclusividade, referentes ao gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos
servidores municipais, ativos, inativos, comissionados, pensionistas ou qualquer outra forma de vínculo
remuneratório existente ou que venha a ser mantido com o Município de Penalva/MA, conforme especificações
constantes no Termo de Referência anexo ao edital.

1.2. O objeto compreende a execução de forma exclusiva do serviço de processamento do pagamento da folha salário,
previsto no Item 1.1, abrangendo os servidores atuais e os admitidos, integrantes do quadro de pessoal da
administração direta do Poder Executivo do Município, durante o prazo de execução do Contrato.

1.3. A CONTRATADA estará autorizada a conceder crédito consignado aos servidores da administração direta e indireta
do Poder Executivo, mencionados no Quadro constante do Item 1.1 deste instrumento, sem exclusividade.

1.4. A CONTRATADA que não possuir posto de atendimento e/ou agência bancária do Município, poderá instalar
postos de atendimento Eletrônico e/ou eletrônico, para atendimento aos servidores municipais, prazo máximo de 60
(sessenta) dias consecutivos, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias
consecutivos, caso necessário, condicionado à aprovação da Prefeitura Municipal.

1.6. Deverão ser observadas as especificações e condições de fornecimento constantes do Termo de Referência –
Anexo I, parte integrante deste edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO CONTRATUAL
2.1. O prazo de execução do contrato é de 60 (sessenta) meses, com início dos serviços em _____/_____/202___ a
_____/_____/202___, prorrogável na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, até o limite de 120 (cento e vinte
meses) desde que:

a) as partes manifestem interesse formal em sua prorrogação;
b) o preço pela prorrogação seja pactuado entre as partes, considerando o preço ofertado neste certame,

devidamente atualizado, mas não se limitando à simples atualização monetária, podendo as partes pactuarem
valor maior;

c) a autoridade competente ateste que as condições e preços pagos pelos períodos de prorrogação são
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compatíveis e permanecem vantajosos para a Administração;
d) a prorrogação poderá ser registrada em termo aditivo ou apostilamento no contrato;
e) vedada a prorrogação sem qualquer aporte de recursos pela contratada.

2.2. Caso a CONTRATADA não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por escrito ao
CONTRATANTE, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da data de término do prazo contratual, sob
pena de incidência de penalidade contratual.

2.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará à
CONTRATADA o direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO
3.1. As partes contratantes vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos documentos adiante enumerados,
colacionados ao Processo Administrativo nº __________/__________ e que são partes integrantes deste instrumento,
independente de transcrição:

a) Termo de Referência;
b) Edital do Pregão Eletrônico nº ________/________;
c) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no procedimento de licitação.

CLÁUSULA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
4.1. O presente Contrato Administrativo é regido pelas seguintes normas:

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
b) Lei Federal nº 14.133/2021 e respectivas regulamentações;
c) Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos;
d) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;
e) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a

Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

4.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato
Administrativo e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas
contratuais.

4.3. Os casos omissos serão decididos pelas CONTRATANTES, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº
14.133/2021 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. A CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE o valor integral de R$ _________________ (______________________),
em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura deste instrumento, mediante depósito na Conta Única mantida em banco
público, nº ____________, Agência nº ___________, do Banco __________ de titularidade da Prefeitura Municipal.

5.2. Em caso de atraso no pagamento acima pactuado, a CONTRATADA deverá pagar à CONTRATANTE multa de 2%
(dois por cento) calculada sobre o valor total do contrato, acrescida de atualização monetária, e juros de 12% (doze
por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste instrumento.

5.3. A atualização monetária será calculada com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA-E,
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

5.4. Os juros de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata die, serão calculados e cobrados mediante a utilização da
seguinte fórmula:

EM = I x N x V
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Onde:
EM = Encargos moratórios.
I = Índice de 0,000328767 (correspondente à taxa anual de12%, isto é, (12/100)/365.
N = Número de dias entre a data fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento.
V = Valor em atraso.

5.5. No valor previsto no Item 5.1 estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.6. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do presente Contrato Administrativo.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 Considerando que não haverá despesa ao Município por tratar-se de “ação não orçamentária”, faz-se
desnecessária a informação de dotação orçamentária, devido à excepcionalidade da contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. A CONTRATANTE emitirá Ordem de Serviço para início da execução do serviço, considerando os prazos pactuados
no Item 2.1 e aqueles previstos no Item 1.1.

7.2. O serviço deverá ser prestado de acordo com o ofertado na proposta apresentada no Pregão Eletrônico correndo
por conta da contratada todas as despesas decorrentes da execução do objeto contratual.

7.3. A data de início da prestação dos serviços será certificada pela unidade responsável pelo acompanhamento da
execução contratual.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação de execução dos serviços de processamento
dos pagamentos originados da Folha de Salários dos Servidores Ativos Efetivos, Contratados, Comissionados, Inativos,
Aposentados e Pensionistas do Município e dos demais órgãos vinculados constante do Quadro previsto no item 1.1,
concessão de Crédito Consignado em Folha de Pagamento, a CONTRATADA, obriga-se a:

a) Executar o objeto de acordo com as disposições do Edital, Termo de Referência e respectivos anexos;
b) Adotar os procedimentos previstos nas normas regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário Nacional -

CMN e pelo Banco Central do Brasil - BACEN, bem como, as normas específicas que vierem a ser editadas
sobre crédito de pagamento de salários;

c) Realizar o fornecimento de suporte técnico às atividades objeto do presente contrato, com pessoal de seus
quadros, devidamente qualificado;

d) Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao CONTRATANTE de maneira competitiva no
mercado;

e) Realizar, sem ônus para o CONTRATANTE, todas as adaptações de seus softwares necessários ao
aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento para execução do serviço contratado;

f) Manter o histórico dos pagamentos da folha de salários pelo período de vigência do Contrato Administrativo e
fornecer as informações, quando solicitadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para pagamentos
realizados dos últimos 60 (sessenta) dias consecutivos e, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos,
para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido;

g) Solicitar anuência do CONTRATANTE em caso de implementação de alterações no sistema de pagamento
utilizado pela CONTRATADA que impliquem em modificações de procedimentos operacionais no
relacionamento com a Prefeitura Municipal ou com seus servidores ativos, inativos e pensionistas;
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h) Reparar, corrigir e substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução;

i) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;
j) Designar preposto e apresentar relação dos nomes responsáveis pela interlocução com o CONTRATANTE,

incluindo endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones fixos e celulares comerciais, para fins de contato;
k) Identificar seu pessoal nos atendimentos de execução dos serviços;
l) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários,

endereço, telefone e outros dados que forem importantes para assegurar a prestação dos serviços e garantir a
fiscalização do contrato pelo CONTRATANTE;

m) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder pelos danos causados à
Administração ou a terceiros;

n) Arcar com todos os encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e
previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes da prestação dos serviços;

o) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão executados os
serviços, incluindo aqueles cedidos pela Administração para instalação de postos de atendimento físico e/ou
eletrônico;

p) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho;
q) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do serviço,

como única e exclusiva empregadora;
r) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos seus empregados, quando em serviço, por tudo

quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;
s) Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos e/ou prejuízos

materiais ou pessoais causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade ao(s)
agente(s) de fiscalização da CONTRATANTE;

t) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como normas especificas para pessoas com
deficiência, para reabilitação da previdência social e para aprendiz, nos termos da Lei nº 14.133/21;

u) Manter, durante a vigência do Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. O CONTRATANTE obriga-se a:

a) Informar à CONTRATADA a previsão dos pagamentos da folha de salários dos seus servidores ativos, inativos e
pensionistas, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas e depositar na conta corrente indicada, o
montante necessário, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para a
realização dos pagamentos, considerando que o calendário de pagamento da folha é variável em função do
fluxo de caixa da CONTRATANTE;

b) Observar as disposições, rotinas e procedimentos que lhe competem, de acordo com os Procedimentos
Operacionais da Folha de Pagamento;

c) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos serviços por intermédio de fiscalização do Contrato
Administrativo;

d) Receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais
condições estabelecidas no Termo de Referência;
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e) Notificar a CONTRATADA, para refazer os serviços reprovados no recebimento provisório, conforme Termo de
Recusa;

f) Notificar a CONTRATADA para refazer os serviços que apresentarem vícios redibitórios após a assinatura do
documento que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa;

g) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços;

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA
que tenham por finalidade a execução dos serviços;

i) Aplicar as sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações
assumidas pela CONTRATADA, garantida a ampla defesa e o contraditório;

j) Fiscalizar para que, durante a vigência do Contrato Administrativo, sejam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1. Durante a vigência deste Contrato Administrativo, a execução do objeto será fiscalizada e acompanhada pela
servidora, Nágila de Cássia Nunes Fonseca Bandeira, Auxiliar Administrativo, Matrícula n° 2782-1, para o
acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, sob a coordenação do(a) Secretário(a) Municipal de
Administração, Gestor do Contrato.

10.2. A fiscal deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no artigo 117, §§ 1º, 2º, 3º e 4º da Lei Federal nº
14.133/21.

10.3. A fiscalização dos serviços pelo CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa responsabilidade da
CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
11.1. A execução dos serviços será feita conforme o Termo de Referência, Anexo II do Edital da licitação que precedeu
este ajuste, e dele faz parte integrante para todos os fins.

11.2. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei Federal n° 14.133/21 e demais
normas municipais pertinentes.

11.3. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização designado
pela CONTRATANTE, periodicamente, de forma que qualquer irregularidade na prestação dos serviços possa ser
regular e periodicamente informada à CONTRATADA para que esta repare, corrija e substitua às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução.

11.4. O aceite/aprovação dos serviços pela Administração não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA,
especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas no
Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal as faculdades previstas no artigo 18, da Lei
Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor.

11.5. O recebimento dos serviços não isenta a CONTRATADA de responsabilidades futuras quanto à qualidade dos
serviços executados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RETIFICAÇÃO DE SERVIÇO REPROVADO
12.1. A CONTRATADA deverá retificar, no todo ou em parte, às suas expensas, os serviços:

a) reprovados no recebimento provisório, quando o serviço prestado estiver em desacordo com as especificações
contidas no Termo de Referência, na Proposta de Preço e neste Contrato Administrativo;
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b) que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados à finalidade a que se destinam.

12.2. Em caso de recusa do serviço será lavrado o Termo de Recusa, no qual serão consignadas as inconformidades,
devendo o serviço ser retificado pela CONTRATADA no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do
recebimento da Notificação.

12.1.1. Caso a retificação do serviço recusado não ocorra no prazo determinado será considerada inexecução
contratual e a CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções administrativas previstas no Termo de Referência e
neste Contrato Administrativo, inclusive multa de mora.

12.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da retificação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO
13.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, e das demais normas
complementares aplicáveis.
13.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal 14.133/21.

13.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos termos do art. 125 da
Lei Federal 14.133/21.

13.4. Caso não prorrogado, o contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado.

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como consensualmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.7. Quando a extinção antecipada ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos
que comprovadamente houver sofrido, calculados proporcionalmente ao prazo restante de vigência do contrato,
conforme o prazo previsto no Item 2.1 deste Contrato Administrativo.

13.8. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE.

13.9. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará à CONTRATADA as sanções previstas neste
instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO SIGILO, CONFIDENCIALIDADE E DA SEGURANÇA DOS DADOS CADASTRAIS E
FINANCEIROS
14.1. A CONTRATADA é responsável pelo sigilo, confidencialidade e segurança de todos os:

a) Dados pessoais e profissionais das pessoas físicas e jurídicas presentes nos cadastros do sistema de
propriedade da CONTRATANTE;

b) Dados financeiros e contábeis, não podendo utilizar ou divulgar tais informações para qualquer fim, sob as
penas da lei, salvo para garantia de direito ou apuração de prática de ato ilícito solicitado formalmente pelo
poder judiciário de qualquer natureza, devendo tratá-los como confidenciais, bem como submeter-se às
normas e políticas de segurança determinadas pela CONTRATANTE, sob pena de responsabilidade civil, penal e
administrativa.

c) A partir do envio da base de dados dos servidores municipais/titulares dos dados pela contratante e abertas as
contas salário e/ou contas corrente dos titulares dos dados, no que tange às informações do cliente-servidor

about:blank
about:blank
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público, a contratada atuará como Controladora dos Dados, sendo a única e exclusiva responsável pelo
cumprimento das leis de proteção de dados, inclusive no que tange ao compartilhamento dos dados pessoais dos
servidores municipais com empresas do grupo, a garantia de sua edição ou mesmo portabilidade para outra
instituição financeira indicada pelo Titular dos Dados.

14.2. A CONTRATADA assume responsabilidade sobre todos os possíveis danos físicos e/ou materiais causados à
Administração ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança
da informação e a quebra do sigilo de dados, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados).

14.3. Os dados e informações acessadas dos bancos de dados informatizados, pertencentes à Administração, com a
finalidade de utilização compartilhada e integrada dos serviços objeto do Contrato, estarão sujeitos às disposições dos
artigos 313-A, 313-B, 325 e 327 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo da aplicação simultânea das demais sanções
legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTA, SOCIAL, PREVIDENCIÁRIA E FISCAL
15.1. A utilização temporária ou não de pessoal que se tornar necessária para a execução do objeto do Contrato
Administrativo, não configurará vínculo empregatício de qualquer natureza, nem gerará qualquer tipo de obrigação
trabalhista, social, previdenciária ou fiscal para a CONTRATANTE.

15.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e
comerciais, estabelecidos neste Contrato Administrativo, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato Administrativo ou restringir a regularização e a execução dos
serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE, CORRUPÇÃO E VEDAÇÃO AO NEPOTISMO
16.1.As licitantes e a contratada devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual.

16.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de

execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração
de alegações de prática prevista acima; (ii) praticar atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

16.2. É expressamente vedado à CONTRATADA empregar na execução dos serviços objeto do presente Contrato
Administrativo, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade, até 3º
grau, de servidor que exerça cargo em comissão ou função de confiança da Prefeitura Municipal, conforme previsão
no art. 7º, do Decreto Federal nº 7.203/2010 e demais normas municipais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL/ESG
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17.1. A CONTRATADA concorda em cumprir o princípio do desenvolvimento nacional sustentável previsto no art. 5º da
Lei nº 14.133/21, em especial:

a) respeitando o direito de livre associação e negociação coletiva de seus empregados;
b) respeitando e promovendo a diversidade, abstendo-se de todas as formas de preconceito e discriminação, de

modo que nenhum empregado ou potencial empregado receba tratamento discriminatório em função de sua
raça, cor de pele, origem étnica, nacionalidade, posição social, idade, religião, gênero, orientação sexual,
estética pessoal, condição física, mental ou psíquica, estado civil, opinião, convicção política ou qualquer outro
fator de diferenciação;

c) apoiando de forma efetiva a erradicação da exploração sexual, assim como coibindo o assédio sexual e moral
em sua força de trabalho;

d) adotando medidas de combate à prática de lavagem de dinheiro e à corrupção em todas as suas formas,
inclusive extorsão e propina;

e) adotando conduta justa e ética, respeitando os princípios do Código de Ética do CONTRATANTE;
f) protegendo e preservando o meio ambiente, bem como evitando quaisquer práticas que possam lhe causar

danos, executando seus serviços em estreita observância às normas legais e regulamentares, federais,
estaduais e municipais, aplicáveis ao assunto, mas não se limitando à Lei nº 6.938/1981 (Política Nacional do
Meio Ambiente), à Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) e à Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de
Resíduos Sólidos).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
CONTRATUAIS
18.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato Administrativo, bem
como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções
administrativas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, serão aplicadas as seguintes sanções à
CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Contrato Administrativo:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

19.2. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do
caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública
e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

19.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias:
a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da prestação de serviços, até

o máximo de 10 (dez) dias;
b) No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério exclusivo da

CONTRATANTE, a rescisão contratual por culpa da CONTRATADA, aplicando-se a pena de multa de 20% (vinte
por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e
contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos;

c) Multa por inexecução parcial do contrato de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da parcela não
executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a
Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos;

d) Multa por inexecução total do contrato de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, além da
possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo
prazo máximo de 03 (três) anos;

e) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste decorrente de culpa da
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CONTRATADA.

19.4. A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no Item 19.1, independentemente da
ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da prestação de serviço imposto à Administração.

19.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da Notificação, em
conta bancária a ser indicada e de titularidade da Administração, mantida em banco público.

19.6. O valor da multa poderá ser cobrado diretamente da CONTRATADA de forma amigável, por meio da Notificação
mencionada no Item 19.5.

19.7. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor das multas devido pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa e, caso não paga será encaminhada à
Procuradoria para ajuizamento da competente execução fiscal.

19.8. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal nº
14.133/21, observados os prazos neles fixados.

19.9. Caberá à fiscalização, conforme o caso, propor a aplicação das penalidades aqui previstas, mediante relatório
circunstanciado, apresentando as provas que justifiquem a proposição.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS ALTERAÇÕES
20.1. Este Contrato Administrativo, suas cláusulas e condições, pode ser alterado nos casos previstos na Lei Federal nº
14.133/21, em especial pela superveniência de normas federais e/ou municipais que autorizem referidas alterações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS COMUNICAÇÕES
21.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste Contrato Administrativo, só produzirá efeitos legais se
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato poderá
ser entendida como aceitação, novação ou precedente, permanecendo vigentes todas as cláusulas e condições aqui
estabelecidas.

22.2. Fica a CONTRATADO ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos
elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar
qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do seu perfeito cumprimento.

22.3. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos locais, serviços
distintos dos abrangidos na presente contratação.

22.4. A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer alteração nos seus dados cadastrais, para
atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

22.5. No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos exigidos no Edital de Pregão
Eletrônico nº _________, Processo Administrativo nº ___________.

22.6. Este Contrato poderá ser assinado digitalmente, por meio eletrônico, mediante certificado digital emitido no
âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos do que dispõe o art. 12, § 2º da Lei nº
14.133/21.

22.7. Integram este instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação que deu origem à contratação, com
seus Anexos, Proposta da contratada e a Ata da sessão pública do Pregão Eletrônico nº ____/____, Processo
Administrativo nº _____________.
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22.8. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão a Lei Federal n°
14.133/21 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos omissos.

22.9. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer
que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto
ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO
23.1. Nos termos do que dispõe o art. 94 da Lei Federal nº 14.133/21, para sua eficácia, este Contrato Administrativo
será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial do Município.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO
24.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Penalva, Estado do Maranhão, para dirimir toda e qualquer
questão que derivar deste Contrato Administrativo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou
privilegiado que seja ou venha a ser.
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes firmam o presente
Contrato Administrativo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas
que também as subscrevem.

_______________, __________ de ____________ de 202____.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME: ____________________________________________________________ CPF: __________________________

NOME:____________________________________________________________ CPF: ___________________________
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